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CONTRATO Nº 001/2018
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE CHAPADA E A CENTRAIS ELETRICAS DE CARAZINHO S.A. – ELETROCAR, PARA A COBRANÇA AOS USUÁRIOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP.
 

O Município de Chapada – RS, inscrito no CNPJ nº 87.613.220/0001-79, doravante designada apenas MUNICÍPIO, representado por seu Prefeito Municipal  Sr. Carlos Alzenir Catto, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias nº 204, inscrito no CPF nº: 354.948.240-04 e Identidade nº 9022621966, devidamente autorizado nos termos da Lei Municipal nº 1.519/2002, denominado CONTRATANTE, pelo presente instrumento Contrata os Serviços das  CENTRAIS ELÉTRICAS DE CARAZINHO S/A, empresa de serviços públicos de energia elétrica, com sede na Av. Pátria, 1351, Bairro Sommer, na cidade de Carazinho-RS, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, da Secretaria da Receita Federal sob o nº 88.446.034/0001-55, neste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. Rafael Sant’Anna de Moraes, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF sob número 650.072.120-91 e seu Diretor Administrativo Financeiro, Sr. Márcio Senger Rosemberg, brasileiro, solteiro, empresário, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF nº  011.008.330-05, CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO DE ENERGIA ELÉTRICA, para o fornecimento no Município, designada como CONTRATADA, para a cobrança da CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, de acordo com as cláusulas a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

O presente CONTRATO tem por objeto a cobrança aos usuários do Serviço Público de energia Elétrica do Município da CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA – CIP, pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece a Lei Municipal n.º  1.519/2002, alterada pela Lei Municipal 1.750/2006.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMALIZAÇÃO

 

O presente CONTRATO é realizado nos termos do art. 25 da Lei Federal n.º 8.666/93 e sujeita os CONTRATANTES a todas as regras decorrentes do estabelecido na citada Lei.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO

 

A CONTRATADA cobrará a CIP juntamente com a fatura mensal de energia elétrica, nos mesmos prazos e sistemática utilizada com relação aos usuários das diversas classes de consumidores de Energia Elétrica no Município.

 

§ 1º - O valor da Contribuição – CIP, será calculado de acordo com o Anexo I, extraído da Lei Municipal nº 1.519/2002, alterada pela Lei Municipal 1.750/2006.

 

§ 2º - A CONTRATADA, realizará também a cobrança de encargos moratórios ou acréscimos incidentes aplicáveis a CIP, de acordo com tabela fornecida pelo CONTRATANTE, obedecendo a legislação especifica Municipal, sobre todos os pagamentos realizados em atraso pelos contribuintes.

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DA ARRECADAÇÃO DA CIP

 

O repasse dos valores resultante da arrecadação da CIP será pela CONTRATADA até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente ao da arrecadação, em conta corrente do Fundo Municipal de Contribuição de Iluminação Pública – CIP.



§ 1º – A conta do Fundo Municipal de Contribuição de Iluminação Pública – CIP, será gerida e administrada única e exclusivamente pelo CONTRATANTE.



§ 2º - O CONTRATANTE informará, no prazo de 10 dias, contados da assinatura do presente CONTRATO, à CONTRATADA, a Conta, o Banco e a Agência na qual irá movimentar os recursos atinentes a CIP.

CLÁUSULA QUINTA - DOS CUSTOS ADMINISTRATIVOS

 

A CONTRATADA receberá mensalmente, a titulo de custos administrativos advindos da operacionalização do presente CONTRATO, o valor equivalente a 6% (seis por cento) do valor mensal que for arrecadado para o Município a título de Contribuição de Iluminação Pública: 

 

§ 1º - A CONTRATADA enviará ao CONTRATANTE a fatura mensal correspondente aos custos administrativos, com antecedência máxima de quinze dias do vencimento.

 

§ 2º - O valor referente ao custo administrativo será pago pelo Fundo Municipal de Contribuição da Iluminação Pública mediante apresentação da fatura, no prazo de 20 (vinte) dias após o encerramento de mês de competência da CIP.

 

§ 3º - Não havendo saldo financeiro disponível no Fundo Municipal de Contribuição da Iluminação Pública o CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo pagamento da fatura apresentada, no mesmo prazo.


CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES

 

A CONTRATADA atuará como mero agente arrecadador dos valores relativos à CIP, sendo de sua responsabilidade apenas os eventuais erros de cálculo que deverão por ela serem corrigidos e cobrados do usuário ou a ele devolvidos, conforme o caso, na fatura imediatamente posterior.

 

§ 1º - Eventuais divergências relativas à capacidade de tributar, à incidência ou não da contribuição ao seu reajuste e à sua aplicação, são de inteira responsabilidade do CONTRATANTE.

 

§ 2º - As isenções ou cancelamentos das cobranças da CIP são de responsabilidade  do CONTRANTANTE que informará por escrito à CONTRATADA, em prazo não inferior a 30 (trinta) dias da incidência da cobrança, essas ocorrências.

 

§ 3º - A CONTRATADA não anulará contas–faturas de energia elétrica, bem como não devolverá valores aos contribuintes, exceto se ocorrerem falhas de cobrança, de sua responsabilidade.

 

§ 4º - A CONTRATADA não assume nenhuma responsabilidade, nem sujeição passiva em ações dos contribuintes, pertinentes à CIP, incumbindo ao CONTRATANTE a pronta interveniência na eventualidade destas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

É obrigação da CONTRATADA:

a) Promover a inclusão na conta-fatura de energia elétrica mensal dos consumidores ativos, o valor correspondente à CIP, em conformidade com o Anexo I da Lei Municipal 1.519/2002, alterada pela Lei Municipal 1.750/2006, do Município de Chapada;

b) Repassar à Conta Corrente do Fundo Municipal de Contribuição Pública o valor da arrecadação conforme estabelecido na cláusula quarta do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

 

É obrigação do CONTRATANTE;

a) Formalizar por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, todas as autorizações relativas a isenções ou cancelamento da cobrança da CIP a serem executadas no mês subseqüente;

b) Informar por escrito à CONTRATADA, com o prazo mínimo de 30 (trinta) dias  antes da execução, todas as alterações que venham a modificar a lei municipal instituidora da  Contribuição, desde que estas impliquem em alterações na cobrança da CIP;

c) Assumir integralmente a responsabilidade por ações promovidas pelos contribuintes em relação à CIP  desde  que estas não  resultem de falhas formais ou materiais da  CONTRATADA.
d) Complementar os valores necessários para o pagamento do consumo de Iluminação Pública, caso os valores resultantes da arrecadação da CIP não sejam suficientes, desde que tal ocorrência não decorra de negligência da CONTRATADA nas ações de cobrança e arrecadação.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

 

O descumprimento do estabelecido nas cláusulas Quarta  e Sétima, letra B, sujeita a CONTRATADA ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor a ser depositado na conta Fundo Municipal de Contribuição da Iluminação Pública, acrescido de  juros de mora de 1% (um por cento), por mês de atraso, ou fração, além de correção monetária mensal calculada nos mesmos índices do IGPM (Índice Geral de Preços Médios) divulgados pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro que vier em sua substituição.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA

  

Sem prejuízo do estabelecimento na Cláusula Décima Primeira, o presente contrato vigorará pelo prazo de um exercício financeiro a contar da sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos, atendendo ao dispostos no art. 57, II da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

  

Fica assegurado a qualquer das partes, o direito de rescindir o presente contrato a qualquer tempo, mediante notificação prévia, com prazo mínimo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento da mesma, extinguindo-se definitivamente o contrato nesse prazo.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

  

Fica eleito de comum acordo entre as partes, com expressa renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja, o Foro da Comarca de Carazinho para dirimir quaisquer pendências relativas ao presente contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na  presença das testemunhas abaixo, a tudo presentes, para que o mesmo imponha seu jurídicos e legais efeitos.

 

Chapada – RS, em 02 de janeiro de 2018.

   Carlos Alzenir Catto

            Centrais Elétricas Carazinho S.A

    Prefeito Municipal 
              

        Contratada

TESTEMUNHAS:

               Gustavo Sturmer          

              Ademir Antônio Renner

Secretária Mun. da Administração     Secretário Mun. da Ind. Com. E Turismo
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